6.3. MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

A ocupação da Amazônia por elementos exógenos pode ser demarcada em quatro focos significativos, todos determinados pelas potencialidades econômicas de seus recursos naturais. O primeiro, no século XVIII, marcado pela fundação de Belém e São Luís, para garantir o domínio português. O segundo, no século XVIII, com a inserção da Amazônia no processo de acumulação de capital mercantilista europeu. O terceiro, no século XIX, é marcado pelo primeiro grande ciclo da borracha, com múltiplos desdobramentos da conformação da Amazônia brasileira, com a conquista do Acre e dinamização de Belém e Manaus. O quarto, no século XX, pode ser considerado com a descoberta da Amazônia pelo Estado Brasileiro, através de grandes intervenções públicas, de caráter econômico, com ênfase na exploração de matérias primas exportadas para outras regiões e para o exterior. Todos esses eixos históricos estiveram relacionados à dinâmica do Vale do Rio Jari e, subseqüentemente, à vida das populações que deram a conformação dos Municípios de Laranjal do Jari e Almeirim.     

6.3.1. Demografia

3.1.1.1. Evolução da População e Urbanização

Os censos demográficos (IBGE 1991-2000) indicam que o Amapá teve uma taxa de crescimento populacional superior a do Pará, sendo que nesta unidade o incremento de urbanização foi superior pois, nos municípios de Laranjal do Jari e Almeirim, observou-se a mesma tendência dos Estados do Amapá e Pará, embora com uma discrepância mais acentuada. Em ambos os casos, verifica-se que o incremento da urbanização é fortemente influenciado pelo processo de desruralização, isto é, pelo êxodo rural permanente em busca de melhores condições de vida nas cidades (Tabela 2).

Tabela 2. Quadro demonstrativo da evolução demográfica 1991-2000.

Estado/

Município
Censo 1991
Censo 2000
Incremento  Absoluto de Urbanização (%)
TC.

a.a     (% )


População
Taxa de Urban.
População
Taxa de Urban.

(%)




Urbana
Rural
Total

Urbana
Rural
Total




Estado do Amapá
234.131
55.266
289.397
80,90
424.683
52.349
477.032
89,03
8,13
5,82

Estado do Pará
2.596.388
2.353.672
4.950.060
52,45
4.120.307
2.071.614
6.192.307
66,55
14,10
2,62













Laranjal do Jari
14.301
2.336
16.637
85,96
26.792
1.723
28.515
93,96
9,31
6,41

Almeirim 
16.342
17.100
33.442
48.87
18.916
15.041
33.957
55,71
14,00
0,18

Fonte: IBGE –  Censos demográficos – período de 1991-2000

6.3.1.2. Estrutura de Idade

Três fatores tratam desse item – dinâmica de fecundidade, formação da população economicamente ativa e homogeneidade, cujos dados, provenientes dos censos de 1991 e 2000,   indicam ter havido, no período, uma evolução negativa no ritmo de crescimento, na faixa de 0-14 anos, o que evidencia  diminuição na dinâmica da fecundidade. De outro lado, observa-se que na faixa etária de 15-64, que constitui a População Economicamente Ativa (PEA), a população cresceu mais no Amapá, inclusive com melhor desempenho do que o verificado no Pará, na Região Norte e no Brasil. Também contata-se o aumento da população com mais de 64 anos que, com a de 0-1 ano de idade, implica em maior responsabilidade social, ante ao nível de dependência daí decorrente (Tabelas 8 e 9 / EIA).   

6.3.2. Educação

Neste item, duas questões se destacam – a população freqüentando a escola, especialmente a pertencente ao grupo de 7–14 anos, cuja responsabilidade é da família, Estados e Municípios, e a população analfabeta de escolaridade que, apesar do avanço na superação desse problema, verificado no período de 1991 a 2000, ainda se constitui num problema social bastante acentuado (Tabelas. 10,11,12 / EIA).

6.3.3. Aspecto de Saúde.

Para apreciação analítica desse item, toma-se como referência as variáveis: taxas de mortalidade infantil e geral, abrangendo todas as idades e por grupos de doenças; estrutura física para atendimento da população e acesso aos serviços básicos, referentes à realidade dos Estados e Municípios, objeto do presente estudo (Figura 20 / EIA e Tabelas 13, 14 e 15 / EIA)

6.3.3.1 Taxas de mortalidade infantil.

 No período de 1991 – 2000, a taxa de mortalidade infantil nos estados do Pará e Amapá vem decrescendo. Comparando-se os dois municípios, conforme Figura 8, percebe-se que a taxa de mortalidade infantil de Laranjal do Jari diminuiu 17,4%, o dobro do que ocorreu no município de Almeirim (08,6%). No entanto, essa baixa deixa ainda o município de Laranjal com o alto percentual de 28,4% de mortes, em 1000 crianças nascidas vivas.

Considerando a mortalidade em Laranjal do Jari, com abrangência a todas as idades, em Laranjal do Jari (Tabela 13 / EIA), a taxa apresenta-se bastante elevada por causa das doenças infecciosas e parasitárias (44,4%), seguida das neoplasias (22,2%). Em Almeirim as doenças do aparelho circulatório são as principais responsáveis pela maior taxa de óbitos (33,3%), assim como as causas externas de morbidade e mortalidade (22,2%).

6.3.3.2.  Estrutura Física para Atendimento.

Para atendimento da população, o município de Laranjal do Jari conta com um hospital público estadual, dois centros de saúde e quatro postos de saúde, uma unidade de saúde da família e uma unidade de vigilância sanitária que estão localizados, em sua maioria, na área urbana. As instalações físicas são de boa qualidade, com quadro de pessoal e equipamento para seu pleno funcionamento. Os dados de 2002 – SIA/SUS revelam que existem nove consultórios médicos e dois equipos odontológicos. 

O município de Almeirim possui dois hospitais públicos municipais com 113 leitos, 30 consultórios médicos instalados e 4 equipos odontológicos (Tabela 14 / EIA). 

Deve-se mencionar que, no distrito de Monte Dourado, o atendimento da saúde é de responsabilidade da empresa Jarcel, que atende com prioridade funcionários e seus familiares e, e eventualmente, os casos de morbidades que chegam do Município de Laranjal do Jari e Vitória do Jari. 

6.3.3.3.  Acesso aos Serviços de Saneamento Básicos.

Os dados referentes ao período de 1991 a 2000 dos Estados e Municípios em questão (Tabela 15 / EIA), demonstram uma melhoria no atendimento à população nos serviços básicos. No entanto, essa melhoria ainda está muito aquém dos padrões necessários para uma boa qualidade de vida da maioria da população.

No município de Laranjal do Jari, a responsabilidade pelo sistema de abastecimento d’água é da Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA que faz a captação de água do rio Jari e canalização para a Estação de Tratamento de Água – ETA, onde passa por processo de desinfecção. Porém, esse abastecimento de água é efetuado apenas na área urbana da sede municipal.

Os dejetos humanos e lixo gerados pela população das palafitas são jogados diretamente sob as casas e, por conseguinte, no rio Jari. A coleta de lixo, mesmo nos bairro fora das passarelas, é considerada serviço bastante insuficiente.

No município de Almeirim, especificamente na sede municipal, observou-se que há o fornecimento de água tratada, sendo que em Monte Dourado, a responsabilidade deste serviço ainda é da empresa Jarcel que atende a quase todos os domicílios urbanos. Também presta serviço de coleta de lixo e drenagem de águas pluviais.

6.3.4.  Uso e Ocupação do Solo

A síntese das informações apresentadas em outros itens deste documento sobre as origens dos atuais processos de uso e ocupação do Vale do Jari coloca em destaque às primeiras colonizações da região norte do Brasil, puramente de conquistas e garantias de território e os episódios considerados econômicos, baseados na exploração e exportação de produtos extrativistas primeiramente conhecidos como “drogas do sertão” e, posteriormente, exploração da borracha, castanha-do-brasil e da madeira de lei.  Somente em 1967, o mega empreendimento do norte americano Daniel Keith Ludwig, iniciando “A FASE LUDWIG” (LINS, 1991), passa a redesenhar um novo modelo de ocupação para a região que desde então vem influenciando profundamente o desenvolvimento territorial tanto do Estado Amapá quanto do Pará.

O resultado atual desses processos todos nos encaminha para uma compreensão da presente conformação territorial do Vale do Jari, em parte destacada pelas transformações diretas que a implantação e desenvolvimento do referido empreendimento trouxe à paisagem regional, uma segunda parte marcada por suas influências diretas e/ou indiretas que ensejaram primeiramente o surgimento de nucleações urbanas ribeirinha e, posteriormente, crescimento e municipalização como é o caso de Laranjal do Jari e Vitória do Jari e Monte Dourado. Outro, ou terceiro padrão da apropriação do território local é aquele representado pela ocupação rural dos municípios de Almeirim e Laranjal do Jari que envolvem a manutenção de comunidades tradicionais principalmente agroextrativistas e a presença de frentes de ocupações pioneiras que se ampliam através das estradas principais e vicinais voltadas às atividades agrícolas em maiores proporções, e à pecuária.

Quanto a forma de uso da terra dos estabelecimentos rurais dos municípios em questão, estabelecida segundo os grupos de atividades econômicas, os dados do último Censo Agropecuário 1995/1996 - IBGE revelam a predominância das atividades da lavoura temporária e da pecuária  no município de Almerim -PA, na ordem de 52,67% e 20,27% respectivamente, enquanto que no município de Laranjal do Jari-AP, observa-se a predominância das atividades da silvicultura / exploração florestal e  da lavoura temporária, de 44,31% e 31,30% respectivamente. A princípio, os dados da silvicultura e  exploração florestal dos municípios citados parecem  ser contraditórios, haja vista a significativa área de exploração da silvicultura / florestal por parte do Projeto Jari no município de Almeirim-PA, que visto isoladamente ampliaria a participação percentual dessa atividade no referido município. Contudo, há de ressaltar que a referida análise é feita a partir do número de estabelecimentos rurais, independentemente do volume de área.

Tabela 3 – Imóveis rurais por grupo de atividade econômica.

Municípios
Grupo de atividade econômica (em valores absolutos e relativos)


Lavoura

Temporária
Lavoura

Permanente
Horticultura
Pecuária
Produção mista
Silvicultura e exploração florestal
Pesca e aquicultura
Produção de carvão vegetal

Almeirim-PA
1.263

52,67%
125

5,21%
45

1,88%
486

20,27%
107

4,46%
248

10,34%
120

5%
4

0,17%

Laranjal do Jari-AP
77

31,30%
46

18,70%
-

-
13

5,28%
-

-
109

44,31%
-

-
1

0,41%

Fonte:  Censo Agropecuário 1995-1996/ IBGE

A documentação mais detalhada dessas marcas territoriais e respectivas dimensões socioeconômicas infelizmente não pode ser apresentada com a mesma precisão para ambas as jurisdições estaduais, pois as bases de informações disponíveis têm abrangência e temática diferenciadas.

No tocante a área de influência do lado amapaense, que corresponde a uma parte do município de Laranjal do Jari, toda sua base de ocupação e uso do solo se enquadra no segundo e terceiro padrão de ocupação citados anteriormente, com as seguintes discriminações:


6.3.4.1. Ocupação ligada a comunidades tradicionais remanescentes

Santo Antônio, Padaria, Retiro, Água Branca e Marinho constituem comunidades que se mantêm com algumas diferenças entre si incluindo número de habitantes, infra-estrutura disponível, situação legal, desenvolvimento econômico, etc., entretanto guardam em comum suas histórias de formação centradas na fase de colonização “dos portugueses” onde representaram pontos estratégicos da produção, transporte e armazenamento dos produtos agrícola e extrativista da época.

O cenário atual das intervenções territoriais ainda conserva a principal marca da atividade produtiva local centrada no extrativismo da castanha-do-brasil (Figura 21 / EIA), complementado pela pequena lavoura de mandioca destinada a produção de farinha para o autoconsumo e venda de excedentes, (ZEE da Região Sul do Estado do Amapá, 2000;  Laranjal do Jari: Realidades que devem ser conhecidas, 2002).


6.3.4.2. Ocupação resultante das frentes de ocupação pioneira

O crescimento populacional do município maximizado pela expansão da sede municipal e abertura do trecho da BR-156 até a referida cidade trouxeram grandes impactos a condição territorial desse município originando dentre outras situações a ocupação pioneira do referido eixo rodoviário e dos inúmeros ramais que foram abertos até encontrar leitos e nascentes dos flúvios que drenam para as micro bacias do igarapés Arapiranga, Tira Couro, Maicá, Branco, Bacia Branca e do Meio.

    O resultado atual dessas intervenções perfaz uma soma 81,87km2 de áreas florestais que se encontram transformadas em roçados plantados, pastagens e capoeiras constituindo, em conjunto, um cenário de ocupação e uso do solo altamente preocupante do ponto de vista sócio-ambiental por que está acentado em áreas fortemente arenosas que já vêm apresentando grandes sinais de erosão do solo e assoreamento dos cursos d’água locais (ZEE: Detalhes de Laranjal do Jari, 2002). A Figura 22 apresentada no EIA, tem como base uma interpretação do citado estudo.

· Estrutura fundiária

A condição fundiária da área em estudo em primeiro lugar é ressaltada pela presença de duas grandes posses que juntas totalizam 99% de toda a área, ficando o restante, de 1% para a terceira posse, a saber:

1. Posse institucional - abrange aproximadamente 1642km2 da área de estudo que fazem parte da Resex do Rio Cajari. Considerando o caminhamento da BR-156, a abrangência dessa unidade de conservação se entende do rio Cajari (limite intermunicipal) até o igarapé do Meio;

2. Posse particular – abrange aproximadamente 544km2 da área de estudo que fazem parte das terras de propriedades da Empresa Jari Celulose que vêm sendo objeto de discussões e negociações entre a empresa, o município e o estado;

3. Posse patrimonial do município – corresponde a 32km2 que são ocupados pelas áreas periurbana e urbana da sede municipal. 

Os dados da estrutura fundiária analisados a partir da situação  dos estabelecimentos rurais e condição da posse da terra, revelam que a maioria dos produtores do município de Laranjal do Jari –AP está na condição de ocupante, que corresponde 67,48% do total do número de estabelecimentos rurais do município, com um agravante a mais, visto que só representam 14,47% do total de área, o que pode caracterizar uma significativa concentração de terras nesse município. Tabela 4.

Tabela 4.   Condição do produtor

Município / Estado
Proprietário 
Arrendatário
Parceiro
Ocupante


Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)

Laranjal
80

32,52
17.132

85,53
-
-
-
-
166

67,48
2.899

14,47

Estado Amapá
2.564

76,56
666.109

95,16
3

0,09
4.650

0,66
1

0,03
10

-
781

23,32
29.278

4,18

Fonte: Censo Agropecuário 1995-1996/IBGE.

No tocante à área de influência do lado paraense, que corresponde a uma parte do município de Almeirim, toda sua base de ocupação e uso do solo se enquadra nos três padrões de ocupação tratados para o Vale do Jari, com as seguintes discriminações:

6.3.4.3. Alterações contínuas da paisagem natural

A implantação e o desenvolvimento dos objetivos produtivos do complexo empresarial da Jari em parte estão centrados na modificação da paisagem natural para a implantação de reflorestamentos homogêneos voltados a produção de celulose. Sob esse aspecto, os dados informados pela empresa dão conta que da área total da empresa no município de Almeirim correspondente a 5453,35ha, aproximadamente 27% fazem parte das atuais áreas produtivas da empresa envolvidas com silvicultura. Inicialmente, o empreendimento, colocado em operação a partir da década de sessenta, implicou na supressão da floresta nativa para o plantio de florestas homogêneas de Pinnus sp., Gmelina sp.e Eucalypthus sp., e, mais recentemente, substituição dos dois primeiros grupos por outras espécies de eucaliptos. Modificações da paisagem também foram impostas pelas construções de centros industriais, administrativos e residenciais da empresa que hoje respondem pelo atual funcionamento dos grandes distritos urbano-industrial de Munguba e Monte Dourado, principalmente. A Figura 23 mostrada no EIA, com relativa aproximação, ilustra essas intervenções territoriais:

6.3.4.4.  Ocupação territorial dispersa.

 A evolução territorial dessas ocupações no período 1997/2002 (imagens de satélite) demonstra acréscimos significativos que devem resultar de fatores conjugados, tais como, crescimento populacional do município, expansão espontânea ou dirigida da vida rural do município, déficit na oferta de empregos formais, etc. Todavia, apesar das dificuldades para explicar com exatidão o aumento dessa ocupação rural dispersa, trata-se de um fato real na conformação territorial de Almeirim, muito mais expressivo ao longo do rio Paru e de seus contribuintes fluviais (Figura 24 / EIA).

· Estrutura fundiária.

Sobre a condição fundiária da referida área é necessário lembrar o que foi argüida no item, Área de Estudo onde ficou atribuído como critério para delimitação da AII do empreendimento, a maior proximidade de rodovias. No caso do lado paraense, a AII praticamente envolveu a grande área de propriedade da Jari Celulose no município de Almeirim, por tratar-se da área que dispõe do trecho rodoviário mais próximo da ponte sobre o rio Jari objeto deste EIA/RIMA.  Assim sendo, os percentuais de posses fundiárias a seguir estão ligados apenas às circunstâncias da referida delimitação da AII do empreendimento.

Visto isto, as seguintes posses fundiárias estão presentes na área de estudo:

1. Posse particular – é representada maior parte da área de estudo que recaiu sobre as terras de propriedade da Empresa Jari Celulose no município de Almeirim. A abrangência territorial dessa posse é de aproximadamente 5.280km2 cujos limites principais estão circunscritos pela Reserva Ecológica Jari, margem direita do rio Jari, margem esquerda do rio Paru e margem esquerda do rio Amazonas;

2. Sede do município de Almeirim – corresponde a aproximadamente 5km2 que são ocupados pelas áreas periurbana e urbana da sede municipal. 

Os dados da estrutura fundiária, analisados a partir da situação dos estabelecimentos rurais e condição da posse da terra (Tabela 5), revelam que a maioria dos produtores do município de Almeirim encontra-se na condição de proprietário, respondendo 73,93% do total do número de estabelecimentos rurais do município, caracterizando uma situação de estabilidade em relação a propriedade e, consequentemente  permitindo o  acesso  ao crédito agrícola.

Tabela 5. Estrutura fundiária.

Município / Estado
Proprietário
Arrendatário
Parceiro
Ocupante


Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)

Almeirim
1.773
1.459.387
23
6.025
3
676
599
16.202

Estado do Pará
171.406
21.472.911
980
34.326
1.188
117.189
32.830
895.804

6.3.5.  Infra-estrutura Básica

6.3.5.1. Rodoviária

A malha rodoviária fragmentada paraense pode ser justificada pela grande extensão territorial aliada à presença da calha do rio Amazonas e afluentes fluviais. Os eixos rodoviários principais do Pará são constituídos por duas rodovias federais: a Belém-Brasília (BR-010), também denominada de Pará-Maranhão (BR-316) no trecho compreendido entre Belém e o município de Santa Maria e a Transamazônica (BR-230). 

O Estado do Amapá apresenta uma rede rodoviária centrada na presença de dois segmentos federais: um na direção norte/sul – BR-156 – que interliga a cidade de Macapá, capital do Estado, aos municípios dos extremos norte e sul, Oiapoque e Laranjal do Jari, respectivamente, e outro, no sentido leste/oeste –BR-210 (Perimetral Norte), ligando Porto Grande à Reserva Indígena Waiãpi. 

No que diz respeito a circulação interna nos municípios analisados, ressalta-se o acesso rodoviário à Laranjal do Jari e à Almeirim. No primeiro, a ligação rodoviária realiza-se através da BR-156 (Oiapoque), e no último ocorre através das estradas PA-423 (Monte Dourado), PA-254/425 (Prainha) e PA-254/419 (Monte Alegre).

6.3.5.2. Ferroviária

Na maioria das vezes, as estradas ferroviárias amazônidas foram construídas para transportar a produção extrativa mineral e vegetal. No Pará, destacam-se: Estrada de Ferro Carajás, Mineração Rio do Norte S/A – EFMRN (Porto Trombetas), Estrada de Ferro Jari – EFJ, (Monte Dourado). No Amapá, sobressai-se pela historicidade e transporte de passageiros e cargas, a Estrada de Ferro do Amapá – EFA (Serra do Navio/Porto de Santana).

6.3.5.3.  Aeroviária

As infra-estruturas aeroviárias do Pará e Amapá estão vinculadas à dinâmica sócio-econômica de transporte de cada Estado. Deste modo, o Pará conta com aeroportos de grande porte, destacando o da capital do Estado, preparado para receber grandes aeronaves. O Estado do Amapá conta com um aeroporto internacional situado em plena área urbana na capital. O município de Almeirim tem dois aeródromos (doméstico): um na sede do município e outro em Monte Dourado, também utilizado pela população do município de Laranjal do Jari. 

6.3.5.4. Hidroviária

Os Estados do Pará e Amapá dispõem de franca navegabilidade confinada principalmente  à calha do rio Amazonas e aos baixos cursos de alguns de seus tributários, variando de acordo com a sua perenidade, profundidade, presença de corredeiras, cachoeiras, etc.

Em ambos os Estados, o tráfego de pequenas embarcações se destaca como elemento de ligação entre cidades e localidades ribeirinhas e estas, com suas respectivas capitais, servindo como elemento de grande importância para o escoamento da pequena produção rural.

O rio Jari representa a mais importante hidrovia do município de Laranjal do Jari, com trecho navegável de 175 km, desde sua foz até a cachoeira de Santo Antônio. O município de Almeirim tem no rio Amazonas sua com principal via de acesso à sede municipal e o rio Paru que conta com trecho navegável de 140km, desde a sua foz até a cachoeira de Panamá. 

6.3.6.  Energia elétrica 

Nos Estados do Pará e Amapá, a transmissão e geração básica de energia elétrica geralmente são de responsabilidade da ELETRONORTE (Centrais Elétricas Norte do Brasil S/A), subsidiária da Eletrobrás, que se fazem acompanhar de sistemas estaduais, municipais e particulares.

No Pará, o total de capacidade instalada, da ordem de 5.373.516 Kw de potência, toda ela é produzida por 51 empreendimentos em operação, destacando-se a com suas respectivas Central Geradora Hidroelétrica – CGH e Usina Hidroelétrica de Energia. As UHE de Tucuruí I e II são as de maiores produções com 4.751.000 kW. As Usinas Termoelétricas de Energia–UTE, totalizam 48 unidades com potência 216.975,60 kW. 

Os sistemas termoelétricos (UTE) suprem as demandas de energia populacionais  e empresarias. No primeiro caso, normalmente, a responsabilidade de produção e destinação ao serviço público cabe ao poder público através da Centrais Elétricas do Pará S/A e empresa Guascor do Brasil Ltda com destinação de produção independente de energia; no segundo caso, a competência é privada.  

Diante das dificuldades naturais, os municípios localizados na margem esquerda do rio Amazonas ainda não estão interligados ao sistema nacional de energia. Assim, o município de Almeirim é abastecido por termoelétricas (UTEs), com potência de 2.200,80 kW atendendo a sede municipal sob a gerência da Guascor do Brasil Ltda, enquanto que a sede distrital de Monte Dourado e a localidade de Munguba, ambas de responsabilidade  da Jari Celulose S/A, são abastecidas, respectivamente, com 4188 kW e 8752 kW.

No Estado do Amapá, a geração de energia elétrica se dá pela operação de 7 empreendimentos que em conjunto produzem 206.698 kW de potência. Desses, 6 são UTE e 1 UHE (Coaracy Nunes) com 67.982 kW e 138.716 kW de potência, respectivamente. As usinas do tipo UTE situam-se nos municípios de Calçoene (1.296kW), Laranjal do Jari (6.400kW), Lourenço (720kW), Pracuuba (400kW), Santana (126.900kW) e Oiapoque (3000kW). A UHE Coaracy Nunes e UTE de Santana são de propriedade das Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A e as demais unidades produtivas pertencem à Companhia de Eletricidade do Amapá.

6.3.7.  Sistema de comunicação 

O Estado do Pará dispõe de um moderno sistema de telecomunicações que atende praticamente a todo o território paraense. A TELEPARÁ (Telecomunicações do Pará S/A), empresa do Sistema Telebrás, atende a 119 municípios e 249 localidades. São atendidas com o sistema DDI/DDD, 47 cidades e 61 localidades. A empresa tem, instalados, 184 postos telefônicos e 159.026 terminais. O serviço interestadual e internacional é prestado pela Embratel, que opera as conexões dos serviços da TELEPARÁ com a rede nacional. Em 1994, foi instalado o serviço de telefonia móvel nos limites de Belém. 

A Fundação de Telecomunicação do Pará (Funtelpa) é a única estação geradora de televisão estatal. A rede de retransmissoras abrange 78 estações que operam em canais do tipo secundário e primário. Em Belém, além da TV Cultura - Canal 2, operam a TV liberal Canal 7 (Rede Globo), TV RBA Canal 13 (Rede Bandeirantes), TVS Canal 5 (SBT) e TV Guarujá Canal 4 (Rede Record).

No Estado do Amapá, o sistema de comunicação social é feito através de periódicos (revistas, jornais, etc...) de publicação e/ou distribuição local, televisão, ligada ao sistema nacional (Rede Globo, SBT, TV Cultura, Rede Record, Rede Vida, Rede Manchete, Bandeirante, etc...), inclusive com conexão internacional, rádiodifusão polarizada em Macapá, Santana, Oiapoque, Laranjal do Jari, Calçoene, Mazagão, Ferreira Gomes e sistema de telefonia convencional (Empresa Telemar Norte Leste S/A - TELEMAR) e celular (Empresa Amazônia Celular S/A, NBT, VIVO), além da facilidade favorecida pela Internet. 

No município de Laranjal do Jari,  além das emissoras por assinatura, também dispõe da emissora Jari Comunicações Ltda - Canal 4 e Rádio FM “Antena 1”. A população tem acesso aos sinais transmitidos via satélite (leia-se antena parabólica) de televisão, além de uma repetidora de TV. 

No distrito de Monte Dourado, circula o Jornal Vale do Jari e funciona, além da Rádio Antena 1, a Rádio Monte Dourado. 

6.3.8. Estrutura produtiva

A relação comparativa da realidade da Região Norte e, especialmente os Estados do Pará e Amapá, com relação as planos econômicos, concentração de renda dos Estados e a população economicamente ativa por setores da economia são apreciados analiticamente através das Tabelas 21, 22, e 23 / EIA. A seguir, é feita uma descrição da estrutura produtiva das atividades, onde toma-se o extrativismo na área de estudo focado na castanha-do-brasil e seus principais agentes organizacionais: COMAJA, COMARU e COOPERALCA (no Amapá/Laranjal do Jari), na madeira em tora, no açaí (fruto e palmito), dentre outros produtos (vide Tabela 24 / EIA). Outra variável estudada foi a atividade agrícola, destacando o cultivo/produção das lavouras permanentes e temporárias, destacando alguns cultivos como mandioca, dendê, pimenta-do-reino. Já a agricultura amapaense ainda é uma atividade de subsistência, pois não atende a demanda da população local, sendo a mandioca o produto de maior destaque nessa atividade (Tabela 25 / EIA). O item referente à pecuária, foram analisados os rebanhos de bovinos e bubalinos, em que se evidencia   a relevância da bubalinocultura nos Estados e Municípios analisados, onde o Pará é o maior produtor nacional (Tabela 26 / EIA).

A silvicultura, outro item da pauta da economia da área de estudo, é dinamizada, basicamente, pelas empresas Internacional Paper/AMCEL (no Amapá) e Jari Celulose –JARCEL (Pará/Almeirim), com ênfase na produção de pinus e eucalipto, cuja produção se destina ao atendimento da demanda interna e externa. Finalmente, a atividade pesqueira, onde o Estado do Pará se destaca como o maior produtor regional. A atividade pesqueira no Amapá tem grande relevância: atende a demanda local, de outros estados e alguns excedentes são exportados como o camarão rosa e o grude extraído da gurijuba, comercializado com o Japão. 

6.3.9.  Patrimônio Histórico e Cultural

6.3.9.1. Referência histórica do Vale do Jari 

Os fatos históricos decorrentes de decisões tomadas pela Coroa Portuguesa  para povoamento na região norte do Brasil, através da criação da capitania do Cabo do Norte que se estende de Alenquer – PA, até a região de Oiapoque – AP, na divisa com a Guiana Francesa, e limitada a Oeste com o rio Paru, tendo como sede a Vila de Iauacuara, atualmente, cidade de Almeirim, influenciou na dinâmica de vida que aqui se implantou, e constituem os alicerces das referências culturais vivenciadas atualmente.  Portanto, os Estados do Amapá e Pará, entre os vários aspectos em comum, possuem seus limites físicos em contato com o baixo rio Amazonas e todas as influências e conseqüências ocasionadas pela ocupação antrópica, nessa área, denominada Vale do Jari.

6.3.9.2.  Uma interação histórico-cultural

O início da exploração econômica amazônida, (FERNANDES, l997), esteve centrada no extrativismo das “drogas do sertão”, seguida pela exploração da borracha, intensificada em meados do século XIX. Paralelamente, além da borracha, ocorreram também as das castanha-do-brasil e madeira de lei, especialmente à margem esquerda do rio Jari.

A chegada do Sr. José Júlio de Andrade, no começo do século XX, foi significativa para a região, do ponto de vista da exploração de seus recursos naturais e do “comércio de aviamento”, que declinou em 1948, dando início à fase portuguesa na região, tendo como diferencial, em relação à fase anterior, a condução de forma mais empresarial das atividades (LINS, 1991). Nesta fase, também foram registradas as primeiras tentativas agrícolas na região do Jari, especificamente nas filiais de Cachoeira de Santo Antônio e Água Branca do Cajari, definidas basicamente pela ocorrência de solos férteis em relação às demais filiais do grupo. 

Ênfase especial à área de influência direta do lado de Almerim, isto é, ao atual distrito de Monte Dourado teve início em 1967, quando as empresas (frota fluvial, terras etc.) do grupo português foram vendidas, iniciando a fase Ludwig (LINS, 1991), cujas conseqüências de seus empreendimentos modificaram as feições sócio-ambientais da região, ora pelo aumento do contingente populacional decorrente do grande volume de empregos criados pelas novas frentes de trabalho, ora pela penetração do processo de ocupação/exploração de áreas interiores, especialmente a partir das margens do rio Jari e seus afluentes.

A partir da concepção de que cultura é a “ maneira própria de pensar, agir e ser dos indivíduos, grupos sociais e da sociedade como um todo”, é apropriado afirmar que o repertório cultural é a própria vida dos detentores dos respectivos conteúdos, que com o acervo dos antepassados, constitui o que se convencionou chamar de patrimônio histórico cultural. Ante ao exposto, enfatiza-se que tanto a população de Laranjal do Jari quanto a de Monte Dourado, possuem suas identidades culturais decorrentes das respectivas formações históricas e de interações com o meio ambiente e dinâmicas produtivas. 

6.3.10. Componente Indígena 

A componente indígena relacionada com a área de abrangência do estudo é aquela traduzida por parte das relações indígenas das porções oeste do Amapá e norte do Pará, compondo o que poderia ser considerado de “componente indígena do Vale do Rio Jari”. 

No Amapá, compreendem-se as seguintes terras indígenas: Galibi, Juminã e Uaçá, localizadas no município de Oiapoque e Waiãpi, localizada nos Municípios de Laranjal do Jari e Pedra Branca do Amapari. Além dessas quatro áreas, o Amapá é também ponto de referência da população indígena do Complexo do Tumucumaque (Parque Indígena do Tumucumaque e terra indígena Paru D’Este), que pertencem, majoritariamente, ao Estado do Pará. Conforme os dados da Fundação Nacional do Índio, de 2002, a população indígena no Amapá corresponde a 6.129 pessoas e a do norte do Pará soma 1.476 pessoas. A área denominada de Complexo Tumucumaque é composta por duas terras indígenas contíguas, ou seja: Parque Indígena do Tumucumaque (2.700.000 hectares) e a Terra Indígena Rio Paru D’Este (1.192.000 hectares). 

Em termos espaciais, a terra indígena Waiãpi, localizada integralmente no Estado do Amapá é a que se situa mais próxima da área de estudo. Sua extensão é de 607.017,24 mil hectares que fazem parte das bacias hidrográficas dos três principais rios do Estado: Oiapoque, Jari e Araguari. 

6.3.10.1. Aspecto de saúde indígena

Quanto à questão de estrutura para atendimento da saúde das populações indígenas, o governo federal, através da FUNASA, conta com uma rede de execução das Ações de Atenção Básica de saúde que são realizadas em parceria com a Secretaria de Saúde do Estado do Amapá (SESA-AP) e Associação dos Povos Indígenas do Tumucumaque (APITU) mediante convênio. 

A rede de atenção básica é composta por 3 equipes multidisciplinares de saúde indígena: 1- localizada nos Pólos Base de Arauirã (nas Terras Indígenas de Waiãpi); 2- Missão Tiryío (nas Terras Indígenas do Tumucumaque) e 3- Bona (Terras Indígenas de Oiapoque). Os locais de referência para média e alta complexidade serão garantidos pela rede do SUS nos Municípios de Oiapoque, Macapá e Belém. 
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